
PODER JUDICIÁRIO  
JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO  

Ato nº 173, de 25 de setembro de 2006. 
 
O Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, no uso de suas atribuições legais, resolve: 
Determinar a publicação do Relatório de Gestão Fiscal, conforme a Lei Complementar nº 101, de 04 de maio 
de 2000, referente ao período de setembro de 2005 a agosto de 2006, para divulgação e conhecimento 
público; 
Determinar a republicação do Relatório de Gestão Fiscal referente ao 1º quadrimestre de 2006, com valores 
retificados, anteriormente publicado em 30 de maio de 2006, através do ato 103, de 25 de maio de 2006, 
para fins de cumprimento a Portaria nº 692, de 18 de setembro de 2006 da Secretaria do Tesouro Nacional.  
 
DULCINA DE HOLANDA PALHANO 
Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região   

ANEXO I 
UNIÃO – PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO – TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO 
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL  
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

SETEMBRO/2005 A AGOSTO/2006  

LRF, art. 55, inciso I, alínea "a" R$ Milhares 

DESPESA LIQUIDADA 
DESPESA COM PESSOAL 

SET/2005 A AGO/2006 

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I)  136.302 

Pessoal Ativo  95.755 

   Sentenças Judiciais sem precatório (do próprio Órgão)   

   Sentenças Judiciais com precatório (do próprio Órgão e de outros da Administração Direta) ¹ 5.523 

   Demais Despesas com Pessoal Ativo² 90.232 

Pessoal Inativo e Pensionistas 40.547 

Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (art. 18, § 1º da LRF)  

(-) DESPESAS NÃO COMPUTADAS (art. 19, § 1º da LRF) (II) 45.025 

    Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária   

   Decorrentes de Decisão Judicial 5.818 

   Despesas de Exercícios Anteriores 4.832 

   Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 34.375 

REPASSES PREVIDENCIÁRIOS AO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL (III) 5.326 

Contribuições Patronais (movimentação financeira concedida ao RPPS de set/2005 a dez./2005) 5.326 

TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO DO LIMITE-TDP IV = (I - II + III) 96.603 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V) 334.601.602 

% do TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO DO LIMITE – TDP sobre a RCL 
[(IV) /(V) * 100] 

0,028871% 

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 0,087393% 292.418 

LIMITE PRUDENCIAL (§ único, art. 22 da LRF) 0,083023% 277.797 

FONTE: SIAFI 2005/2006 
 
NOTAS: 
 
(1) Encontra-se somado neste item o valor de R$ 406.081,93 relativo a Sentenças de Pequeno Valor, Ação 
0625. 
(2) Neste item está incluso o valor de R$ 9.266.613,72- referente a Contribuição Patronal para o PSSS/INSS no 
exercício de 2006, executável conforme art. 7º da LDO/2006 e Port. Interministerial (STN/SOF) 688/2005.  
 
Observações: 



• Este relatório não inclui o valor de R$ 12.486.787,55 referente destaque recebido para pagamento 
de precatórios de Órgãos da Administração Pública Indireta, conforme art. 27, da Lei 11.178/05 
(LDO/2006). 

• As despesas de Pessoal e encargos sociais deste Regional estão dentro dos limites estabelecidos pela 
LC nº 101/2000. 

Fortaleza, 25 de setembro de 2006. 
 
DULCINA DE HOLANDA PALHANO 
Presidente do Tribunal 
 
MÔNICA BOTELHO MOREIRA DE DEUS 
Diretora Geral – Ordenadora da Despesa  
 
NEIARA SÃO THIAGO CYSNE FROTA 
Diretora da Secretaria de Orçamento e Finanças 
 
JOSÉ JUCIÊ DA CUNHA PINTO 
Assessor de Planejamento e Controle Interno 
REPUBLICAÇÃO 
 
Ato nº  103, de  25 de maio de 2006. 
 
O Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, no uso de suas atribuições legais, resolve: 
Determinar a publicação do Relatório de Gestão Fiscal, conforme a Lei Complementar nº 101, de 04 de maio 
de 2000, referente ao período de maio de 2005 a abril de 2006, para divulgação e conhecimento público. 
 
ANTÔNIO MARQUES CAVALCANTE FILHO 
Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região   

ANEXO I UNIÃO – PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO – TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL  
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
MAIO/2005 A ABRIL/2006 

LRF, art. 55, inciso I, alínea "a" R$ Milhares 
DESPESA LIQUIDADA 

DESPESA COM PESSOAL 
MAIO/2005 A ABR/2006 

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I)  126.838 

Pessoal Ativo  86.600 

    Sentenças Judiciais sem precatório (do próprio Órgão)  

    Sentenças Judiciais com precatório (do próprio Órgão e de outros da 
Administração Direta) 1 2.465 

    Demais Despesas com Pessoal Ativo2 84.135 

Pessoal Inativo e Pensionistas 40.238 

Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (art. 18, 
§ 1º da LRF)  

(-) DESPESAS NÃO COMPUTADAS  (art. 19, § 1º da LRF) (II) 40.643 

     Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária   

    Decorrentes de Decisão Judicial 2.647 

    Despesas de Exercícios Anteriores 4.764 

    Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados  33.232 

REPASSES PREVIDENCIÁRIOS AO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL (III) 9.404 

Contribuições Patronais (movimentação financeira concedida ao RPPS de maio 
a dez/2005) 

9.404 



TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO DO LIMITE-TDP 
IV = (I - II + III) 

95.599 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V) 320.913.195 

% do TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO DO LIMITE 
– TDP sobre a  RCL [(IV) /(V) * 100] 

0,029790% 

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF)   0,087393% 280.456 

LIMITE PRUDENCIAL (§ único, art. 22 da LRF)      0,083023% 266.433 

FONTE: SIAFI 2005/2006 
NOTAS: 

• Encontra-se somado neste item o valor de R$ 322.609,91 relativo a Sentenças de Pequeno Valor, 
Ação 0625. 

• Neste item está incluso o valor de R$ 4.625.952,76 referente a Contribuição Patronal para o 
PSSS/INSS no exercício de 2006, executável conforme art. 7º da LDO/2006 e Port. Interministerial 
(STN/SOF) 688/2005.   

Observações: 

• Este relatório não inclui o valor de R$ 9.016.963,79 referente destaque recebido para pagamento 
de precatórios de Órgãos da Administração Pública Indireta, conforme art. 27, da Lei 11.178/05 
(LDO/2006). 

• As despesas de Pessoal e encargos sociais deste Regional estão dentro dos limites estabelecidos 
pela LC nº 101/2000. 

Fortaleza, 25 de maio de 2005. 
 
ANTÔNIO MARQUES CAVALCANTE FILHO 
Presidente do Tribunal 
 
MARIA EVELINE LIMA FERNANDES 
Diretora Geral – Ordenadora da Despesa - Substituta  
 
NEIARA SÃO THIAGO CYSNE FROTA 
Diretora da Secretaria de Orçamento e Finanças 
 
JOSÉ JUCIÊ DA CUNHA PINTO 
Assessor de Planejamento e Controle Interno 
     

 


